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APRESENTAÇÃO 
 

É com grande satisfação que apresentamos esta nova versão do Vade 
Mecum de Normativos, sucesso de vendas desde a primeira edição, com 
foco nas provas de segunda fase da Magistratura, Ministério Público e 
Defensoria Pública. 

Nesta versão, optamos por publicar uma edição concentrada nos 
normativos do CNJ. 

Até então, a propostra consistiia na contemplação de TODAS as 
resoluções, provimentos e recomendações do CNJ que se encontram 
vigentes e disponibilizdas no catálogo do CNJ. Sucede que a produção 
normativa do CNJ tem ganhado um volume imenso, ultrapasasndo a 
impressionante marca de mais de mil normativos vigentes! Esse contexto 
trouxe dois problemas. O primeiro: a obra física estava ganhando 
dimenssões muitos grandes, o que poderia dificultar  no manuseio. O 
segundo: o acúmulo de normativos muitas vezes sem relevância para 
concurso. 

Diante desse cenário, passamos a filtrar e eliminar normativos 
dotados de irrelevância para concursos públicos, como aqueles que 
regulamentam serviços administrativos internos do CNJ e direcionados a 
presidência de tribunais em temas de gestão. A relação completa dos 
normativos não contemplados se encontram ao final desta obra, com o 
objetivo de permitir que o amigo leitor possa, com facilidade, conhecer e se 
inteirar pela leitura da ementa. 

Temos a convicção que não existe no mercado uma obra tão completa 
como esta! 

O trabalho exercido pelo organizador não substituiu o dever de cuidado 
que cada candidato deve ter ao estudar o conteúdo programático e suprir 
aquilo que, no seu sentir, mereça subsídios adicionais. Esperamos que esta 
obra possa ser uma ferramenta estratégica na sua aprovação! 

Editora GuedesJus 

 

 

 

  



 

Que tal publicar sua  
própria obra jurídica? 

 

 

São vários os motivos: pontuar na fase de títulos de carreira jurídica, 
projetar-se profissionalmente/academicamente ou mesmo realizar um sonho. 

Você pode publicar sua monografia (TCC) da graduação, dissertação de 
mestrado, tese de doutorado ou outros materiais, de conteúdo jurídico. É 
possível, inclusive, converter artigos em livros. Mesmo monografias mais 
antigas são aptas à publicação, pois refletem conhecimento/direito histórico. 

A Editora GuedesJus tem por princípio facilitar a admissão de novos 
autores no mercado editorial. Acreditamos que todos devem ter a 
oportunidade de difundir seu conhecimento. Para isso, oferecemos a 
Publicação Expressa, uma forma simplificada, desburocratizada e célere de 
publicar seu livro. Em até 15 dias úteis do recebimento do texto, seu exemplar 
físico é postado! Temos centenas de obras publicadas nesta modalidade. Você 
pode conferir algumas no link a seguir: https://bit.ly/CatalogoGuedesjus 

E como forma de contribuir com o seu projeto, estamos disponibilizando 
ao adquirente deste exemplar um cashback de R$ 100,00 para ser usado no 
serviço de publicação expressa de livro individual (válido por até 30 dias a 
contar da data da compra). 

Tem dúvidas se seu material é apto à publicação? Envie-nos uma 
mensagem! Dispomos de um canal no Whatsapp exclusivo para suporte ao 
autor: (61) 9.8179-3696. 

Entre para o time de autores da Editora GuedesJus!  

https://guedesjus.com.br/publicacao-expressa/ 
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RESOLUÇÕES DO CNJ 

RESOLUÇÃO-CNJ 7 DE 18/10/2005 

Disciplina o exercício de cargos, 
empregos e funções por parentes, 
cônjuges e companheiros de 
magistrados e de servidores investidos 
em cargos de direção e 
assessoramento, no âmbito dos órgãos 
do Poder Judiciário e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACI-
ONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atri-
buições 

CONSIDERANDO que, nos termos do 
disposto no art. 103-B, §4º, II, da Cons-
tituição Federal, compete ao Conselho 
zelar pela observância do art. 37 e apre-
ciar, de oficio ou mediante provocação, 
a legalidade dos atos administrativos 
praticados por membros ou órgãos do 
Poder Judiciário, podendo desconstituí-
los, revê-los ou fixar prazo para que se 
adotem as providências necessárias ao 
exato cumprimento da lei; 

CONSIDERANDO que a Administração 
Pública encontra-se submetida aos 
princípios da moralidade e da impesso-
alidade consagrados no art. 37, caput, 
da Constituição; 

RESOLVE: 

Art. 1º É vedada a prática de nepotismo 
no âmbito de todos os órgãos do Poder 
Judiciário, sendo nulos os atos assim 
caracterizados. 

Art. 2º Constituem práticas de nepo-
tismo, dentre outras: 

I - o exercício de cargo de provimento 
em comissão ou de função gratificada, 
no âmbito da jurisdição de cada Tribu-
nal ou Juízo, por cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, inclu-
sive, dos respectivos membros ou juí-
zes vinculados; 

II - o exercício, em Tribunais ou Juízos 
diversos, de cargos de provimento em 
comissão, ou de funções gratificadas, 
por cônjuges, companheiros ou paren-
tes em linha reta, colateral ou por afini-
dade, até o terceiro grau, inclusive, de 
dois ou mais magistrados, ou de servi-
dores investidos em cargos de direção 
ou de assessoramento, em circunstân-
cias que caracterizem ajuste para bur-
lar a regra do inciso anterior mediante 
reciprocidade nas nomeações ou de-
signações; 

III - o exercício de cargo de provimento 
em comissão ou de função gratificada, 
no âmbito da jurisdição de cada Tribu-
nal ou Juízo, por cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, inclu-
sive, de qualquer servidor investido em 

cargo de direção ou de assessora-
mento; 

IV - a contratação por tempo determi-
nado para atender a necessidade tem-
porária de excepcional interesse pú-
blico, de cônjuge, companheiro ou pa-
rente em linha reta, colateral ou por afi-
nidade, até o terceiro grau, inclusive, 
dos respectivos membros ou juízes vin-
culados, bem como de qualquer servi-
dor investido em cargo de direção ou de 
assessoramento; 

V - a contratação, em casos excepcio-
nais de dispensa ou inexigibilidade de li-
citação, de pessoa jurídica da qual se-
jam sócios cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta ou colateral até o 
terceiro grau, inclusive, dos respectivos 
membros ou juízes vinculados, ou ser-
vidor investido em cargo de direção e 
de assessoramento. 

V - a contratação, em casos excepcio-
nais de dispensa ou inexigibilidade de li-
citação, de pessoa jurídica da qual se-
jam sócios cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 
dos respectivos membros ou juízes vin-
culados, ou servidor investido em cargo 
de direção e de assessoramento; 

►Redação dada pela Resolução 229, de 22.06.16 

VI - a contratação, independentemente 
da modalidade de licitação, de pessoa 
jurídica que tenha em seu quadro soci-
etário cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade 
até o terceiro grau, inclusive, dos ma-
gistrados ocupantes de cargos de dire-
ção ou no exercício de funções admi-
nistrativas, assim como de servidores 
ocupantes de cargos de direção, chefia 
e assessoramento vinculados direta ou 
indiretamente às unidades situadas na 
linha hierárquica da área encarregada 
da licitação. 

►Incluído pela Resolução 229, de 22.06.16 

§1º Ficam excepcionadas, nas hipóte-
ses dos incisos I, II e III deste artigo, as 
nomeações ou designações de servido-
res ocupantes de cargo de provimento 
efetivo das carreiras judiciárias, admiti-
dos por concurso público, observada a 
compatibilidade do grau de escolari-
dade do cargo de origem, a qualificação 
profissional do servidor e a complexi-
dade inerente ao cargo em comissão a 
ser exercido, vedada, em qualquer caso 
a nomeação ou designação para servir 
subordinado ao magistrado ou servidor 
determinante da incompatibilidade. 

§1º Ficam excepcionadas, nas hipóte-
ses dos incisos I, II e III deste artigo, as 
nomeações ou designações de servido-
res ocupantes de cargo de provimento 
efetivo das carreiras judiciárias, admiti-
dos por concurso público, observada a 

compatibilidade do grau de escolari-
dade do cargo de origem, a qualificação 
profissional do servidor e a complexi-
dade inerente ao cargo em comissão a 
ser exercido, e que o outro servidor tam-
bém seja titular de cargo de provimento 
efetivo das carreiras jurídicas, vedada, 
em qualquer caso a nomeação ou de-
signação para servir subordinado ao 
magistrado ou servidor determinante 
da incpmpatibilidade. 

►Redação dada pela Resolução 181/13 

§2º A vedação constante do inciso IV 
deste artigo não se aplica quando a 
contratação por tempo determinado 
para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público hou-
ver sido precedida de regular processo 
seletivo, em cumprimento de preceito 
legal. 

§3º A vedação constante do inciso VI 
deste artigo se estende às contrata-
ções cujo procedimento licitatório te-
nha sido deflagrado quando os magis-
trados e servidores geradores de in-
compatibilidade estavam no exercício 
dos respectivos cargos e funções, as-
sim como às licitações iniciadas até 6 
(seis) meses após a desincompatibili-
zação. 

►Incluído pela Resolução 229, de 22.06.16 

§4º A contratação de empresa perten-
cente a parente de magistrado ou servi-
dor não abrangido pelas hipóteses ex-
pressas de nepotismo poderá ser ve-
dada pelo tribunal, quando, no caso 
concreto, identificar risco potencial de 
contaminação do processo licitatório. 

►Incluído pela Resolução 229, de 22.06.16 

Art. 3º São vedadas a contratação e a 
manutenção de contrato de prestação 
de serviço com empresa que tenha en-
tre seus empregados cônjuges, compa-
nheiros ou parentes em linha reta, cola-
teral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, inclusive, de ocupantes de cargos 
de direção e de assessoramento, de 
membros ou juízes vinculados ao res-
pectivo Tribunal contratante. 

Art. 3º É vedada a manutenção, adita-
mento ou prorrogação de contrato de 
prestação de serviços com empresa 
que venha a contratar empregados que 
sejam cônjuges, companheiros ou pa-
rentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 
de ocupantes de cargos de direção e de 
assessoramento, de membros ou juí-
zes vinculados ao respectivo Tribunal 
contratante, devendo tal condição 
constar expressamente dos editais de 
licitação. 

►Redação dada pela Resolução 9, de 06.12.05 

Art. 4º O nomeado ou designado, antes 
da posse, declarará por escrito não ter 
relação familiar ou de parentesco que 
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importe prática vedada na forma do ar-
tigo 2º. 

Art. 5º Os Presidentes dos Tribunais, 
dentro do prazo de noventa dias, con-
tado da publicação deste ato, promove-
rão a exoneração dos atuais ocupantes 
de cargos de provimento em comissão 
e de funções gratificadas, nas situa-
ções previstas no art. 2º, comunicando 
a este Conselho. 

Parágrafo único Os atos de exonera-
ção produzirão efeitos a contar de suas 
respectivas publicações. 

Art. 6º O Conselho Nacional de Justiça, 
em cento e oitenta dias, com base nas 
informações colhidas pela Comissão 
de Estatística, analisará a relação entre 
cargos de provimento efetivo e cargos 
de provimento em comissão, em todos 
os Tribunais, visando à elaboração de 
políticas que privilegiem mecanismos 
de acesso ao serviço público baseados 
em processos objetivos de aferição de 
mérito. 

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Ministro NELSON JOBIM 

RESOLUÇÃO-CNJ 10 DE 19/12/2005 

Veda o exercício pelos membros do 
Poder Judiciário de funções nos 
Tribunais de Justiça Desportiva e 
Comissões Disciplinares. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACI-
ONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atri-
buições, considerando o decidido nas 
Reclamações Disciplinares nºs. 127, 
128, 130, 134 e 138; 

CONSIDERANDO que, nos termos do 
disposto no art. 103-B, §4º, I, da Consti-
tuição Federal, compete ao Conselho 
zelar pela autonomia do Poder Judiciá-
rio e pelo cumprimento do Estatuto da 
Magistratura, podendo expedir atos re-
gulamentares, no âmbito de sua com-
petência, ou recomendar providências; 

CONSIDERANDO que os integrantes do 
Poder Judiciário encontram-se subme-
tidos ao art. 95, parágrafo único, inc. I, 
da Constituição Federal e ao regime 
disciplinar estipulado nos arts. 35 e se-
guintes da Lei Complementar nº 35, de 
14.03.79 (LOMAN); 

RESOLVE: 

Art. 1º É vedado o exercício pelos inte-
grantes do Poder Judiciário de funções 
nos Tribunais de Justiça Desportiva e 
em suas Comissões Disciplinares (Lei 
nº 9.615, de 24.03.98, arts. 52 e 53). 

Art. 2º É determinado aos atuais mem-
bros do Poder Judiciário que exercem 
funções nos Tribunais de Justiça Des-
portiva e em suas Comissões Discipli-
nares que se desliguem dos referidos 

órgãos até o dia 31 de dezembro de 
2005. 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Ministro NELSON JOBIM 

RESOLUÇÃO-CNJ 13 DE 21/03/2006 

Dispõe sobre a aplicação do teto 
remuneratório constitucional e do 
subsídio mensal dos membros da 
magistratura. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACI-
ONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista o decidido em 
Sessão de 21/03/2006 

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 
11.143, de 26 de julho de 2005 

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, 
inciso XI, da Constituição Federal, com 
a redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 41, de 19 de dezembro de 
2003 

CONSIDERANDO o disposto no art. 
103-B, §4º, II, da Constituição Federal, 
introduzido pela Emenda Constitucio-
nal nº 45, de 30 de dezembro de 2004 

CONSIDERANDO o decidido pelo Su-
premo Tribunal Federal nos autos do 
Processo nº 319269, conforme Ata da 
1º Sessão Administrativa realizada em 
5 de fevereiro de 2004 

RESOLVE: 

Art. 1º No âmbito do Poder Judiciário 
da União, o valor do teto remuneratório, 
nos termos do art. 37, inciso XI, da 
Constituição Federal, combinado com 
o seu art. 93, inciso V, é o subsídio de 
Ministro do Supremo Tribunal Federal e 
corresponde a R$ 24.500,00 (vinte e 
quatro mil e quinhentos reais). 

Art. 1º No âmbito do Poder Judiciário 
da União, o valor do teto remuneratório, 
nos termos do art. 37, inciso XI, da 
Constituição Federal, combinado com 
o seu art. 93, inciso V, é o subsídio de 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, 
no valor fixado em Lei. 

►Redação dada pela Resolução 326/20 

Art. 2º Nos órgãos do Poder Judiciário 
dos Estados, o teto remuneratório 
constitucional é o valor do subsídio de 
Desembargador do Tribunal de Justiça, 
que não pode exceder a 90,25% (no-
venta inteiros e vinte e cinco centési-
mos por cento) do subsídio mensal de 
Ministro do Supremo Tribunal Federal. 
(Declarado inconstitucional conforme 
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
4014) 

Art. 3º O subsídio mensal dos Magis-
trados constitui-se exclusivamente de 
parcela única, vedado o acréscimo de 
qualquer gratificação, adicional, abono, 

prêmio, verba de representação ou ou-
tra espécie remuneratória, de qualquer 
origem. 

Art. 4º Estão compreendidas no subsí-
dio dos magistrados e por ele extintas 
as seguintes verbas do regime remune-
ratório anterior: 

I - vencimentos: 

a) no Poder Judiciário da União, os pre-
vistos na Lei nº 10.474/02 e na Resolu-
ção STF nº 257/03; 

b) no Poder Judiciário dos Estados, os 
fixados nas tabelas das leis estaduais 
respectivas. 

II - gratificações de: 

a) Vice-Corregedor de Tribunal; 

b) Membros dos Conselhos de Admi-
nistração ou de Magistratura dos Tribu-
nais; 

c) Presidente de Câmara, Seção ou 
Turma; 

d) Juiz Regional de Menores; 

e) exercício de Juizado Especial Ad-
junto; 

f) Vice-Diretor de Escola; 

g) Ouvidor; 

h) grupos de trabalho e comissões; 

i) plantão; 

j) Juiz Orientador do Disque Judiciário; 

k) Decanato; 

l) Trabalho extraordinário; 

m) Gratificação de função. 

III - adicionais: 

a) no Poder Judiciário da União, o Adici-
onal por Tempo de Serviço previsto na 
Lei Complementar nº 35/79 (LOMAN), 
art. 65, inciso VIII; 

b) no Poder Judiciário dos Estados, os 
adicionais por tempo de serviço em 
suas diversas formas, tais como: anuê-
nio, biênio, triênio, sexta-parte, "cascati-
nha", 15% e 25%, e trintenário. 

IV - abonos; 

V - prêmios; 

VI - verbas de representação; 

VII - vantagens de qualquer natureza, 
tais como: 

a) gratificação por exercício de man-
dato (Presidente, Vice-Presidente, Cor-
regedor, Diretor de Foro e outros encar-
gos de direção e confiança); 

b) parcela de isonomia ou equivalência; 

c) vantagens pessoais e as nominal-
mente identificadas (VPNI); 

d) diferenças individuais para compen-
sar decréscimo remuneratório; 


